
TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grosso do Sul

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N. 05/2021

PROCESSO TC-CP/0036/2021

CONTRATO nº 020/2021

CONTRATO DE CONCESSÃO

ONEROSA DE ÁREA FÍSICA, QUE

FIRMAM O TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DE MATО

GROSSO DO SUL E A EMPRESA

CONCESSIONÁRIA - O BANCO

BRADESCO S.A., pessoa jurídica
de direito privado registrada sob o

CNPJ N° 60.746.948/0001-12.

CONCESSIONÁRIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério

da Fazenda, sob o número 15.424.948/0001-41, com sede na Rua Des. José

Nunes da Cunha Bloco 29 - Parque dos Poderes - СЕР 79.031-902, Campo

Grande/MS, representado pelo seu Presidente Conselheiro Iran Coelho das

Neves.

CONCESSIONÁRIA: O BANCO BRADESCO S.A., pessoa jurídica de direito

privado registrada sob o CNPJ N° 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade de

Deus, s/n, Vila Yara –- Osasco SP, neste ato representado por meio de seus

representantes legais, Sr. VANDERLEI LORENCONE, brasileiro, casado,

bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 37333174 SSP/PR, inscrito

no CPF/MF sob o nº 639.358.729-68, MARCELO SILVA BARROS, brasileiro,

casado, bancário, portador da Carteira de Habilitação CNH n.° 204364941

DTRA/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 858.073.971-34.

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato para a

Concessão onerosa de Uso de área física do Tribunal de Contas do Estado de

Mato Grosso do Sul, para instalação de instituição financeira para atendimento

aos colaboradores, fornecedores e jurisdicionados do TCE/MS, conforme

exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do edital,

decorrente do procedimento licitatório de Pregão Presencial de nº 05/2021. я
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

1.1 O objeto do presente contrato consiste na Concessão onerosa de Uso de

área física do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, para

instalação de instituição financeira para atendimento aos colaboradores,

fornecedores e jurisdicionados do TCE/MS.

1.2 O valor deste contrato é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais),

correspondente ao valor mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 Tribunal de Contas/MS- Fundo Especial de Desenvolvimento,

Modernização e Aperfeiçoamento do TCE/MS-FUNTEC.

2.2 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA- 131.001.110.101 - Aluguéis e

Arrendamentos - Principal. Fonte 240, observada as condições estabelecidas

no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Todos os serviços descritos neste termo, observando-se, ainda, todos os
que compõem o Termo de Referência, incluindo as regras de execução,

deverão ser iniciados em até 30 dias contados após a concretização da ordem

de início dos serviços bancários, na área concedida.

3.2 Especificação e Local da Concessão de Uso

3.2.1 Área física localizada no piso térreo, situada nas dependências do

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, Av. Des. José Nunes da

Cunha, bloco 29 - Campo Grande/MS - Parque dos Poderes, Campo Grande -

MS, com área útil total de 46,17 m² (quarenta e seis e dezessete metros

quadrados) para a área de concessão de Agência Bancária ou Posto de

Atendimento Bancário, conforme planta baixa, anexada ao processo TC-

CP/0036/2021.

3.2.2 O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS,

doravante denominada CONCEDENTE, poderá a seu critério propor a empresa

CONCESSIONÁRIA o aumento ou diminuição da área para atendimento,

limitados aos percentuais definidos no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993.

3.3 Horário de Funcionamento

3.3.1 O CONCESSIONÁRIO deverá manter a Agência Bancária em

funcionamento com atendimento ininterrupto ao público de segunda-feira a
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TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grosso do Sul

PROCESSO TC-CP/0036/2021

PROCESSO TC-AD/0441/2024-

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n° 020/2021

Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato de nº 020/2021, que
fazem o Tribunal de Contas do

Estado de Mato Grosso do Sul e

BANCO BRADESCO S.A., pessoa
jurídica de direito privado registrada
sob o CNPJ N° 60.746.948/0001-

12.

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROsso

DO SUL, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda,

sob o número 15.424.948/0001-41, com sede na Rua Des. José Nunes da Cunha

Bloco 29 - Parque dos Poderes - CEР 79.031-902, Campo Grande/MS,

representado pelo seu Presidente, Conselheiro Jerson Domingos.

CONCESSIONÁRIA: O BANCO BRADESCO S.A., pessoa jurídica de direito
privado registrada sob o CNPJ N° 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade de

Deus, s/n, Vila Yara - Osasco SP, neste ato representado por meio de seus

representantes legais, Michelle de Lima Soares Gardezani e Gleise de Ávila
Almeida Canela.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 PRORROGAÇÃO de prazo contratual pelo período de 30 meses,
iniciando em 01.05.2024 e finalizando em 01.11.2026.

1.2 REAJUSTE anual do valor do contrato acumulado dos últimos 12 meses,

através do índice IPCA.

1.3 ALTERAÇÃO do Contrato N° 020/2021 para adequá-lo à Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1 - O valor deste contrato é de R$ 724.042,80 (Setecentos e vinte e quatro mil

quarenta e dois reais e oitenta centavos), correspondente ao valor mensal estimado de

R$ 24.134,76 (vinte quatro mil cento e trinta e quatro reais e setenta e seis centavos)
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

3.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos

termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de

agosto de 2018), independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

PARAGRÁFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com

as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços e/ou o objeto da contratação,

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

3.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo

de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos

termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o
cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA não poderá se utilizar de

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins

distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual,
observada a boa-fé e os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de necessidade de coleta de dados

pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria

prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se

a CONTRATADA pela obtenção e gestão.

PARAGRÁFO TERCEIRO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das

transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado

em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.

3.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e

administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade
e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha

acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou

qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a
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reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto.

PARÁGRAFO ÚNICO: A critério do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar

na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco

inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

3.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados

pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempо.

PARÁGRAFO ÚNICO Bancos de dados formados a partir de contratos
administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

3.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das
suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos
dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo,
devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e

segurança de tais dados, documento que estiver disponível em caráter
permanente para exibição ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL, mediante solicitação.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá promover a revogação de
todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso

de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente
Contrato.

3.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem

prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a

que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual.

PARAGRÁFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela
CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se
limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do
instrumento contratual.

3



TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grosso do Sul

3.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de

segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados

para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de

mecanismos que possibilitem a sua correção, de modo a evitar ou minimizar
eventuais danos aos titulares dos dados.

a

3.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa

acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados

pessoais.

PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a
CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

3.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais

disponibilizados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as

cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação

legal.

PARÁGRAFO ÚNICO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15

da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.

16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

3.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções

aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos

dados pessoais compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.

3.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados

em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de
tratamento dos dados compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
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